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RESUMO 
 

Instituída pelo Ministério da Saúde em 2006, a Política Nacional de 

Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) apresenta diversas formas e 

práticas em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Somente em 

2017, o Ayurveda, prática indiana milenar, se integra a esta política. O objetivo 

principal deste trabalho é analisar como a temática do Ayurveda e o processo 

de formação profissional são apresentados em um serviço especializado da 

rede pública de Goiânia. Como objetivos específicos, propôs-se a coleta e 

categorização das apostilas do único curso de formação dos profissionais de 

saúde em fitoterapia ayurvédica, utilizadas na rede pública no Brasil, bem como 

a descrição da tipologia, linguagem e conteúdo dos textos que integram estas 

apostilas elaboradas pelo CREMIC/GO. Esta pesquisa é descritiva e de caráter 

qualitativo. Tiveram seus dados obtidos por pesquisa documental relacionada a 

PNPIC e do material didático do curso desenvolvido no âmbito do SUS. Como 

resultados, observou-se um apuramento na forma e linguagem com a 

atualização dos materiais ao longo dos anos de formação dos profissionais. 

Quanto à linguagem, foi possível perceber a enumeração detalhada dos 

conceitos básicos com descrição pormenorizada dos elementos que constitui 

este sistema médico, sem muito aprofundamento. Há também a presença de 

artigos científicos, pautados na linguagem biomédica. Não foi possível 

identificar uma definição adequada para a regulamentação das práticas de 

formação dos profissionais que aplicam o Ayurveda no SUS. Com o 

desenvolvimento deste trabalho constatamos que a formação dos praticantes 

no contexto do SUS está ocorrendo de forma pontual e introdutória, sem o 

exercício pleno das possíveis terapêuticas que esta medicina dispõe. Foi 

possível perceber também a desagregação dos profissionais atuantes, o que 

enfraquece a luta pela regulamentação do ensino e formação das PNPIC no 

Brasil. 

   

Palavras-chave: Ayurveda, práticas integrativas e complementares, 

formação de profissionais da saúde. 

 



 
 

ABSTRACT 
 

Established by the Ministry of Health in 2006, the National Policy on Integrative 

and Complementary Practices (PNPIC) presents several forms and practices in 

health within the scope of the Unified Health System (SUS). Only in 2017, 

Ayurveda, an ancient Indian practice, is integrated into this policy. The main 

objective of this work is to analyze how the subject of Ayurveda and the process 

of professional formation are presented in a specialized service of the public 

network of Goiânia. As specific objectives, it was proposed the collection and 

categorization of the handbooks of the only training course of health 

professionals in ayurvedic phytotherapy, used in the public network in Brazil, as 

well as the description of the typology, language and content of the texts that 

integrate these elaborated handouts by CREMIC / GO. This research is 

descriptive and qualitative. They had their data obtained through documentary 

research related to PNPIC and the didactic material of the course developed 

within the SUS. As results, a clearing of the form and language with the 

updating of the materials along the years of the professionals formation was 

observed. As for language, it was possible to perceive the detailed enumeration 

of the basic concepts with detailed description of the elements that constitute 

this medical system, without deepening. There is also the presence of scientific 

articles, based on the biomedical language. It was not possible to identify an 

adequate definition for the regulation of the training practices of professionals 

applying Ayurveda in the SUS. With the development of this work we verified 

that the training of practitioners in the context of SUS is occurring in a punctual 

and introductory way, without the full exercise of the possible therapeutics that 

this medicine has. It was also possible to perceive the disaggregation of the 

working professionals, which weakens the struggle for the regulation of 

education and training of the PNPIC in Brazil. 

 

Keywords: Ayurveda, complementary and alternative medicine, teaching.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A saúde no Brasil, historicamente, exerceu um papel de cunho celetista 

que contemplava uma minoria com condições de pagar por tais serviços. O 

sistema de saúde, instituído por politicas previdenciárias, atendia somente seus 

contribuintes e grande parte da população não tinha acesso aos benefícios 

deste atendimento, salvo nas ações epidemiológicas, mas que protagonizava 

um papel higienista e segregador. Entretanto, ao longo dos anos o segmento 

da saúde no país vem sendo ressignificado, principalmente após a criação em 

1988 de um novo sistema de saúde com atendimento universal (LUZ,1991). 

Ao falar de ressignificação da saúde nacional, é muito importante 

trafegar, mesmo que rapidamente, pelo movimento da Reforma Sanitária 

Brasileira, essencial para o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e da Saúde Pública no Brasil durante as décadas de 1970 e 1980. Tal 

movimento consistiu na luta pelo alargamento da condição de saúde no país, 

no momento de grandes mudanças governamentais, com o fim da ditadura 

militar em direção a redemocratização. Dessa forma, movimentos sociais, elites 

intelectuais e profissionais da saúde se juntaram, com intuito de criar 

mecanismos aos quais fosse possível estabelecer um diálogo entre o novo 

contexto político, social e econômico, conforme se evidencia no relatório final 

da 8ª Conferência Nacional de Saúde. 

Em primeiro lugar, ficou evidente que as modificações necessárias ao 
setor saúde transcendem os limites de uma reforma administrativa e 
financeira, exigindo-se uma reformulação mais profunda, ampliando-
se o próprio conceito de saúde e sua correspondente ação 
institucional, revendo-se a legislação que diz respeito à promoção, 
proteção e recuperação da saúde, constituindo-se no que se está 
convencionando chamar a Reforma Sanitária (BRASIL, 1986, p. 2). 

 

Tal movimento colecionou conquistas relevantes para a saúde nacional, 

destacando a saúde como direito de todos e dever do Estado na criação do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Sob os pilares da integralidade, equidade e 

universalidade, resguardados na Lei orgânica nº 8.080, sancionada em 19 de 

setembro de 1990, o SUS passa a direcionar a saúde nacional. Com isso 
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novas perspectivas de políticas de saúde públicas, voltadas a inclusão de 

praticas e terapias alternativas viabilizaram um sistema de saúde integral. 

Desta forma, em virtude da crescente demanda da população brasileira, 

por meio das Conferências Nacionais de Saúde e das recomendações da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) aos Estados membros para formulação 

de políticas visando a integração de sistemas médicos complexos e recursos 

terapêuticos (também chamados de Medicina Tradicional e 

Complementar/Alternativa MT/MCA ou Práticas Integrativas e 

Complementares) aos Sistemas Oficiais de Saúde, além da necessidade de 

normatização das experiências existentes no SUS, o Ministério da Saúde 

aprovou em 2006 a Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC) no SUS, contemplando as áreas de homeopatia, 

plantas medicinais e fitoterapia, medicina tradicional chinesa/acupuntura, 

medicina antroposófica e termalismo social – crenoterapia, promovendo a 

institucionalização destas práticas no Sistema Único de Saúde (SUS) (MS, 

2019). 

Neste sentido, as práticas integrativas e complementares vêm se juntar 

às propostas de melhorias do Sistema Único de Saúde (SUS) com o objetivo 

de: 

1. Incorporar e implementar as Práticas Integrativas e 
Complementares no Sistema Único de Saúde (SUS), na perspectiva 
da prevenção de agravos e da promoção e recuperação da saúde, 
com ênfase na atenção básica, voltada ao cuidado continuado, 
humanizado e integral em saúde;  

2. Contribuir para o aumento da resolubilidade do Sistema e 
ampliação do acesso ao Programa Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC) garantindo qualidade, eficácia, eficiência e 
segurança no uso;  

3. Promover a racionalização das ações de saúde, estimulando 
alternativas inovadoras e socialmente contributivas ao 
desenvolvimento sustentável de comunidades e,  

4. Estimular as ações referentes ao controle/participação social, 
promovendo o envolvimento responsável e continuado dos usuários, 
gestores e trabalhadores nas diferentes instâncias de efetivação das 
políticas de saúde (BRASIL, 2015, p. 28). 

 

A PNPIC reforça a importância das práticas complementares de saúde 

no atendimento a Atenção Básica, mas vale ressaltar que, em muitas Unidades 

Básicas de Saúde, essas práticas já eram utilizadas como forma de tratamento 
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primário com caráter preventivo (LIMA, SILVA E TESSER, 2013). A adesão 

destas práticas nas Unidades atua “em consonância com a nova ordem 

econômica internacional”, em que se reconhece pela Declaração de Alma-Ata 

de 1978, que os praticantes das medicinas tradicionais podem colaborar nos 

cuidados primários de saúde, desde que devidamente treinados para trabalhar 

e responder as necessidades de saúde das comunidades (FERREIRA, 2013, 

pg. 205). 

Inicialmente, com a Portaria nº 971/GM de 2006 estabelecida, as 

práticas complementares deram vida a uma visão integral de saúde no âmbito 

do SUS. A essa concepção integral, se define uma abordagem orientada para 

um sentido mais amplo de cura, que visa tratar o corpo, a mente e o espirito. 

Enfatizam-se as relações entre médico e paciente, e combinam-se tratamentos 

convencionais e terapias complementares cuja segurança e eficácia tenham 

sido cientificamente comprovadas. (OTANI, 2011) 

As ciências médicas que enfatizam essa abordagem como a 

Antroposofia e a Medicina Naturalista, bem como o Yoga e a Meditação foram 

acrescidas a PNPIC juntamente com outras praticas, perfazendo o total de 29 

modalidades disponibilizadas no SUS, incluindo o Ayurveda, tema central na 

discussão deste trabalho. 

O Ayurveda em seu sentido literal significa o conhecimento (veda) da 

longevidade (ayus) da vida e é descrito na portaria nº 849/GM do Ministério da 

Saúde como uma maneira de viver, uma abordagem de cuidado do mundo, o 

que pode ser entendido como um caminho de adoção de hábitos para se 

cooperar com a natureza e viver em harmonia com ela, tornando-se, portanto, 

um sistema médico (SVOBODA, 2010). 

No Brasil, essa prática teve seu pioneirismo na rede privada de saúde 

atuando na prevenção, manutenção da saúde e na cura de agravos. Seu 

acesso era restrito a um pequeno grupo social, fato esse que restringia também 

a formação de profissionais para diferentes camadas populares ou que 

atendesse um maior número de pessoas (CARNEIRO, 2014). 

Embora a prática se encontre no âmbito da política pública das PICS ela 

ainda é pouco conhecida, divulgada e exercida, uma vez que, a mesma foi 
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introduzida no SUS como uma metodologia ligada à fitoterapia, prática essa já 

reconhecida e oficializada pelo Ministério da Saúde desde 1986 (BARBOSA, 

1990). 

Após quatro anos da criação da Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares, a Coordenação Nacional da PIC, ligada ao 

Ministério da Saúde, apresentou o relatório de gestão 2006-2010. Ainda que o 

relatório apresente os avanços para a saúde no país após a aprovação da 

PNPIC, um dos desafios apontados para a implementação da Política é “a 

formação e qualificação de profissionais em número adequado para atuarem 

no SUS” (BRASIL, 2011, p. 39). A apresentação da Coordenação Geral de 

Áreas Técnicas do Departamento de Atenção Básica – SAS/MS (BRASIL, 

2016), citou como ainda um desafio ampliar o número de profissionais 

(GONÇALVES, 2017).   

Sendo assim, esse estudo almeja compreender a temática do Ayurveda 

e suas práticas de ensino na Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC), e como estão sendo realizadas as formações de 

terapeutas ayurvédicos, uma vez que, nesse momento ela faz parte do escopo 

das PICS no SUS e tem como tendência elevar o número de profissionais 

interessados por esse campo de conhecimento. 

Para alcançarmos o objetivo geral, destacamos as seguintes 

prerrogativas: Como que o Ayurveda e suas práticas têm sido incorporados 

pela PNPIC?  E se existem materiais educativos que subsidiem esta formação 

no contexto do SUS no Brasil? Caso positivo, qual o seu perfil e qualidade?   

Assim, o presente trabalho, foi dividido em cinco seções em que, a 

primeira e a segunda trataram sobre a Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares, a fim de contextualizar a inserção de tais 

modalidades no sistema de saúde público do Brasil, bem como os desafios da 

formação de seus profissionais. Da terceira a quinta foi abordado o Ayurveda, 

seus aspectos constituintes, a regulamentação no mundo, e sua prática e 

ensino no país.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 
 

2.1A Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS 

 

Práticas Integrativas e Complementares (PIC) são também denominadas 

de medicina tradicional e complementar/alternativa (MT/MCA) pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS). Tal compreensão é do Ministério da 

Saúde que, na aprovação da PNPIC, através da Portaria nº 971 GM/MS, de 03 

de maio de 2006, considerou que “o Ministério da Saúde entende que as 

Práticas Integrativas e Complementares compreendem o universo de 

abordagens denominado pela OMS de Medicina Tradicional e 

Complementar/Alternativa – MT/MCA” (BRASIL, 2006). A OMS (WHO, 2002), 

considera que há diversos sistemas de medicina tradicional, compreendendo 

também a medicina tradicional chinesa, ayurveda, árabe e indígena, e 

recomenda desde a década de 1970 que os Estados nacionais integrem a seus 

sistemas de saúde oficiais as medicinas tradicionais (MT).  

Entretanto, a prática pode variar de país para país e/ou de região para 

região de acordo com a influência de fatores como história, filosofia e atitudes 

pessoais. Dessa forma, a OMS buscou uma definição que fosse abrangente e 

define, assim, medicina tradicional com a inclusão de diversas práticas de 

saúde, abordagens, conhecimentos e crenças incorporando plantas, animais 

e/ou medicamentos à base de minerais, terapias espirituais, técnicas manuais 

e exercícios aplicados singularmente ou em conjunto para manter o bem-estar, 

assim como tratar, diagnosticar ou prevenir a doença (WHO, 2002, p. 7). 

Ainda de acordo com a OMS (WHO, 2002, p.7), os termos 

complementares e alternativos são usados para referenciar um conjunto de 

práticas de saúde que não fazem parte da própria tradição do país, ou que não 

estão integralizadas ao sistema de saúde dominante. Assim, a diferença entre 

a medicina tradicional e a complementar está na origem e uso das práticas, 

assim como a integração delas com o sistema de saúde do país em questão 

(GONÇALVES, 2017).    

A Organização Mundial de saúde (OMS), ciente de seu importante papel 

no campo da saúde de todos os povos, em seu documento denominado 
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“Estratégia da OMS Sobre Medicina Tradicional 2002-2005”, oficializa seu 

apoio ao fomento, expansão e implantação do que se denomina Medicina 

Alternativa. Tal documento visa ir ao encontro ao que a OMS define como 

saúde em seu sentido mais amplo reconhecendo dentro do seu escopo, a 

importância de valorizar e manter viva as diferentes formas de tratamento em 

diferentes sociedades e culturas, sendo assim, 

La medicina tradicional complementaria y alternativa suscita un 
amplio abanico de reacciones, desde el entusiasmo no crítico hasta el 
escepticismo no informado. El uso de la medicina tradicional (MT) 
sigue estando muy extendido en los países en vías de desarrollo, 
mientras que el uso de la medicina complementaria y alternativa 
(MCA) está aumentando rápidamente en los países desarrollados. En 
muchos lugares del mundo, los responsables de las políticas, los 
profesionales sanitarios y el público se debate con preguntas sobre la 
seguridad, la eficacia, la calidad, la disponibilidad, la preservación y 
con el desarrollo de este tipo de atención sanitaria (OMS, 2002, p.1). 

 

No Brasil, o histórico da utilização de práticas terapêuticas não 

hegemônicas, data de milênios, visto que, delas já faziam uso os indígenas em 

seus rituais de cura, conforme aborda Luz (2005). Entretanto, com o avanço da 

medicina alopática, essas práticas ao longo dos anos caíram em desuso e 

estiveram por um bom tempo fora do alcance e da perspectiva de inserção nas 

agendas de políticas públicas. A indústria farmacêutica se tornou importante 

aliada das políticas neoliberais, potencializando, portanto, o sistema biomédico 

convencional bem descrito por Barros,  

No momento mesmo em que se instaura a quimiossíntese em um 
contexto capitalista de produção, os medicamentos assumem a 
conotação de uma mercadoria com a necessidade implícita de ser 
consumida em quantidade e qualidade crescentes. Neste sentido, o 
medicamento assume um importante e duplo papel ao satisfazer a 
um só tempo interesse do capital e do médico. A difusão generalizada 
da ideia do medicamento como solução permite que o médico ao 
prescrevê-lo, satisfaça as expectativas do paciente às suas próprias. 
Para um e outro, na verdade o momento mais importante da consulta 
passou a ser o da prescrição, por um lado em detrimento ou às vezes 
ocupando lugar na anamnese e/ou do diagnóstico, por outro lado 
substituindo crescentemente alternativas terapêuticas que pelo 
menos, para quadros clínicos específicos, eram dominantes no 
passado. (BARROS, 1983, p.378). 

 

Por longos anos, foi mantido o estimulo ao uso de medicação, voltados a 

uma visão hospitalocêntrica, centrada na doença, em detrimento da promoção 

da saúde e prevenção das doenças (FARAH, 2003). Com o inicio do processo 

de redemocratização em 1985, não só as forças políticas hegemônicas se 
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organizam para tomar o poder através de eleições indiretas, mas também os 

movimentos sociais perceberam que a luta por uma melhoria na assistência a 

saúde se seguiria longa. 

Foi no contexto de redemocratização, em 1986, que a 8ª Conferência 

Nacional de Saúde aconteceu de forma marcante e, a partir dela que diversas 

demandas do setor surgiram como fator principal para definir os rumos da 

saúde no país. As práticas alternativas de saúde como se pode perceber nas 

palavras extraídas do relatório final do evento estiveram presentes como 

demanda no documento, 

O novo Sistema Nacional de Saúde deverá reger-se pelos seguintes 
princípios: Descentralização na gestão dos serviços; Integralização 
das ações, superando a dicotomia preventivo-curativo; Unidade na 
condução das políticas setoriais; Regionalização e hierarquização das 
unidades prestadoras de serviços; Participação da população, através 
de suas entidades representativas na formulação da política, no 
planejamento, na gestão, na execução e na avaliação das ações de 
saúde; fortalecimento do papel do Município; introdução de práticas 
alternativas de assistência à saúde no âmbito dos serviços de saúde, 
possibilitando ao usuário o direito democrático de escolher a 
terapêutica preferida (BRASIL, 1986, p.10). 

 

Contudo, a temática da inserção de práticas alternativas de saúde, só 

veio se efetivar no âmbito da saúde pública, no ano de 2006. Com práticas já 

utilizadas na esfera privada e com diretrizes já bem direcionadas, o SUS 

incorpora inicialmente cinco modalidades de terapias em seu escopo de 

atendimento, visando à atenção básica de caráter preventivo. Dessa forma, a 

Acupuntura, a homeopatia, as plantas medicinais e fitoterápicas, o 

termalismo/Crenoterapia e a Medicina Antroposófica determinam os primeiros 

passos do que ficou conhecida como Política Nacional de Práticas Integrativas 

e Complementares (PNPIC). Conforme Júnior (2016): 

As práticas integrativas e complementares em saúde paulatinamente 
se tornaram uma realidade na rede de atenção à saúde pública em 
todo o país. O seu uso no Sistema Único de Saúde merece reflexão, 
especialmente quando se investiga o sentido de sua adoção no 
Brasil, uma sociedade complexa que tem incorporado recursos 
tecnológicos cada vez mais sofisticados e dispendiosos. Esse avanço 
pode ser entendido como expressão de um movimento que se 
identifica com novos modos de aprender e praticar a saúde, uma vez 
que as práticas integrativas se caracterizam pela interdisciplinaridade 
e por linguagens singulares, próprias, que se contrapõem à visão 
altamente tecnológica de saúde que impera na sociedade de 
mercado, dominada por convênios de saúde cujo objetivo precípuo é 
gerar lucro e fragmentar o tratamento do paciente em especialidades 
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que não dão conta da totalidade do ser humano em busca de remédio 
para seus males (JÚNIOR, 2016, p.99). 

 

É Importante também ressaltar que, mesmo com a política instituída, a 

mesma gerou conflitos no meio médico, dividindo-os entre os que acreditavam 

na política enquanto redução de agravos e os que não depositavam nenhuma 

confiança no modo de tratar por não se basear no modelo biomédico 

convencional, conforme disserta Carvalho, Almeida e Souza (2017): 

[...] Desde sua instituição, tem-se reconhecido a capacidade dessa 
política em atender a necessidade de conhecer, apoiar, incorporar e 
implementar experiências já desenvolvidas no SUS, tanto no âmbito 
municipal quanto estadual. Entretanto, seu processo de 
implementação não impediu que disputas fossem travadas, desde 
aquelas relacionadas às questões corporativas e de reserva de 
mercado, até aquelas que colocam em dúvida a efetividade e eficácia 
de tais práticas no processo de cuidado (CARVALHO, ALMEIDA E 
SOUZA, 2017, p. 137). 

 

No intuito de fortalecer a PNPIC no escopo do SUS, nos 10 anos de 

oferta das PICS, a busca pelas práticas e o atendimento pela rede tiveram um 

aumento expressivo, como se pode verificar na tabela a seguir. 

 

Tabela 1 - Crescimento do registro dos serviços de PICs nos serviços de saúde 

 

Fonte: SCNES Sistema Cadastro Nacional de estabelecimento da Saúde (2016). 
 

Em 2018, a PNPIC passa a ofertar 29 práticas integrativas e 

complementares no âmbito do SUS, refletindo o interesse na expansão do tripé 

saúde-doença-cuidado da população.  
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Contudo, os desafios se tornam constantes, visto que, não é suficiente 

ampliar a oferta de práticas sem ter como subsidiá-las tanto no acesso quanto 

na qualidade dos atendimentos. Como ressalta Amado et al (2017): 

Considerando que a política pública está sempre em construção, 
considerando os 10 anos da PNPIC e pensando em avanços 
concretos para os próximos anos, no campo da gestão, existe o 
desafio de informar e sensibilizar os gestores na implantação e 
implementação da PNPIC, no campo da formação é necessário 
evoluir na inclusão das PICS na formação dos profissionais de saúde, 
assim como sensibilizar e formar profissionais que já estão na rede. 
Neste sentido, os materiais produzidos pelo MS, seja os técnicos ou 
de comunicação, são essenciais para a mudança de paradigma e 
ampliação do olhar e da oferta terapêutica que as PICS propõem 
(AMADO et al, 2017, p.305). 

 

A recente inclusão de novas práticas à Política, por meio da Portaria Nº 

849 do Ministério da Saúde, de 27 de março de 2017, incluiu à PNPIC as 

seguintes práticas: Arteterapia, Ayurveda, Biodança, Dança Circular, 

Meditação, Musicoterapia, Naturopatia, Osteopatia, Quiropraxia, 

Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia Comunitária Integrativa e Yoga.  

Essas práticas apresentam diferentes abordagens terapêuticas, ficando 

evidente a necessidade de trazer à luz da discussão nos espaços acadêmicos, 

a importância de investir na formação de profissionais que atuam e desejam 

atuar no setor das PICS. Ressaltando-se que essa formação deve atender às 

especificidades de cada modalidade. 

 

2.2 Desafios e perspectivas para formação e ensino de profissionais em 

PICS no Sistema Único de Saúde 

 

Saúde se faz com gente. Gente que cuida de gente, respeitando-se 
as diferenças de gênero, étnico-raciais e de orientação sexual. Por 
isso, os trabalhadores não podem ser vistos como mais um recurso 
na área de Saúde. As mudanças no modelo de atenção dependem da 
adesão dos profissionais de saúde e da qualidade do seu trabalho. 
Por sua vez, adesão e qualidade dependem das condições de 
trabalho e da capacitação para o seu exercício, com remuneração 
justa (BRASIL, 2003, p.115). 

 

O percurso da educação em saúde, como na maior parte dos campos de 

conhecimento da educação no Brasil, sempre foi realizado em uma escala, 
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onde, a leitura se dava de cima para baixo, conforme ressalta Vasconcelos 

(2017): 

A educação em saúde é o campo de prática e conhecimento do setor 
saúde que tem se ocupado mais diretamente com a criação de 
vínculos entre a ação médica e o pensar e fazer cotidiano da 
população. Diferentes concepções e práticas têm marcado a história 
da educação em saúde no Brasil. Mas até a década de 1970, a 
educação em saúde no Brasil foi basicamente uma iniciativa das 
elites políticas e econômicas e, portanto, subordinada aos seus 
interesses. Voltava-se para imposição de normas e comportamentos 
por elas considerados adequado (VASCONCELOS, 2017, p.68). 

 

Entretanto, com o passar dos anos e em especial com a criação do SUS, 

a formação profissional se tornou elemento importante para efetivação da 

relação educação - saúde - sociedade, visto as características sociais que o 

Sistema abarcava. 

A educação em saúde que se praticava, não mais poderia contemplar os 

interesses de uma determinada classe, era necessário incorporar novos 

conceitos e paradigmas que incluísse a sociedade com todas as suas 

especificidades. No sistema vigente, não caberia o profissional que operasse 

somente a partir de protocolo e condutas, mas sim o profissional que 

conseguisse entender e acompanhar as dicotomias da população. Assim, 

Morosini, Fonseca e Pereira (2008) reiteram que: 

Na interface da educação e da saúde, constituída como base no 
pensamento crítico sobre a realidade, torna-se possível pensar na 
educação em saúde como formas do homem reunir e dispor recursos 
para intervir e transformar as condições objetivas, visando a alcançar 
a saúde como um direito socialmente conquistado, a partir da atuação 
individual e coletiva de sujeitos político-sociais (MOROSINI, 
FONSECA, PEREIRA, 2008, p.158). 

 

Contudo, os anos que se seguiram após o início da redemocratização, 

ainda foram anos de reformulação de políticas e de lutas sociais, onde, mesmo 

tendo a 8ª conferência nacional de saúde como marco inicial para mudanças 

no setor, suas propostas foram lentamente implementadas, quando o foram. 

O ano de 2003, ainda que com ressalvas, apresentava um cenário 

político favorável ao avanço de políticas públicas sociais que contemplava 

muitos setores. Na saúde, a 12º conferência nacional realizada no mesmo ano 

trouxe como tema central “Saúde um direito de todos e um dever do Estado. A 
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Saúde que temos, o SUS que queremos”. Sobre o lema “Aqui é permitido 

sonhar”, o relatório final da conferência, apresentou IX eixos temáticos de 

discussão, sendo que o VII é dedicado inteiramente para questão da formação, 

educação e trabalho dos profissionais da rede SUS (GADELHA, 2015). 

Com diretrizes bem definidas, é possível verificar no documento o 

interesse e a necessidade de se voltar o olhar para formação e reconhecimento 

dos profissionais da Saúde que atuavam no SUS. Palavras como capacitação, 

educação permanente, formação dos profissionais, gestão da educação e 

saúde, dentre outras, passaram a compor os documentos e diretrizes de saúde 

como temas de extrema relevância dentro do SUS. Assim, 

[...] transformar a formação e gestão do trabalho em saúde não pode 

ser considerada questão simplesmente técnica, já que envolve 

mudanças nas relações, nos processos, nos atos de saúde e, 

principalmente, nas pessoas. São questões tecnopolíticas e implicam 

a articulação de ações para dentro e para fora das instituições de 

saúde. Para ser possível, a educação em serviço com todas estas 

referências, escolhemos o conceitual da educação permanente para 

interpor ações no âmbito da formação técnica, de graduação e de 

pós-graduação; da organização do trabalho; da interação com as 

redes de gestão e de serviços de saúde e do controle social neste 

setor (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003, P.4). 

 

No relatório final da 12ª conferência nacional de saúde, a diretriz 73 do 

eixo temático VII, propõe: 

Garantir a incorporação, nos currículos escolares em todos os níveis 
de ensino, de conteúdos didáticos que garantam o conhecimento 
sobre o SUS, a seguridade social, a educação em saúde, 
alimentação e nutrição, a prevenção de acidentes de trânsito, a 
sexualidade, o acesso e uso de preservativos e os direitos 
reprodutivos, a educação ambiental, a saúde individual e coletiva, das 
populações indígenas, dos grupos étnicos e raciais, as terapias 
naturais complementares e os demais temas relativos à saúde da 
população (BRASIL, 2003, p.126). 

 

Nesse sentido, as PICs integram o conhecimento científico e tradicional 

formando uma visão holística que vem contrapor aos paradigmas da medicina 

moderna, principalmente em sua concepção educacional (OTANI, 2011). A 

inserção da diretriz 73 no arcabouço de medidas constantes no relatório final 
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da 12ª conferência nacional e a Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares instituída no SUS em 2006, não garantiram o investimento e 

a obrigatoriedade da formação em PICS nos currículos das Instituições de 

Ensino Superior (IES) do País (BRASIL, 2004). 

De forma geral, os currículos nas universidades públicas e privadas dos 

cursos de saúde ainda se conservam nos modelos essencialmente 

conservadores e fragmentados, persistindo as mudanças de um ensino 

integrador proposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) em saúde do 

ano de 2001 e 2004 (FEUERWERKER, 2002).  

A inclusão das PICs nos currículos vem ganhando notoriedade por se 

enquadrarem, seja nas escolas e instituições públicas de nível superior, em 

que são inseridas em cursos de saúde na graduação, ou ainda, nos cursos de 

extensão ou na esfera privada, comumente ofertadas como especialização 

(NASCIMENTO, 2018). 

Assim, pensar as diretrizes e políticas da educação e formação em 

Ayurveda no Brasil, se torna mais um desafio dentre muitos no contexto das 

PICS. As práticas em que se encontram materiais didáticos e produções 

acadêmicas em PICS para formação de profissionais do SUS, geralmente 

estão voltadas para o ensino da homeopatia, meditação e práticas corporais 

(NASCIMENTO, 2018). As demais modalidades foram inseridas no contexto do 

SUS recentemente nas portarias nº 849/2017 GM/MS e nº 702/2018 GM/MS 

sem contemplar as normativas de ensino. Não há, portanto, planejamento e 

gestão para sistematizar os contextos de educação e formação destes 

profissionais (MS, 2019). 

Mesmo com a inserção da prática no escopo do SUS, o investimento na 

formação do profissional de saúde ainda é pouco expressivo, principalmente, 

se comparado com os recursos da implantação da política no contexto da 

assistência, fato este que se justifica na presença de somente um material 

didático sobre a temática voltado para o SUS. Não obstante, a prática é ainda 

contemplada somente no contexto do ensino de fitoterapia, como será 

detalhado mais adiante neste trabalho.  
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Sendo assim, para a prática do Ayurveda no Brasil e no âmbito do SUS, 

será necessária uma forte intervenção dos profissionais que atuam na área. A 

limitação curricular no ensino do Ayurveda no âmbito do SUS passa a ser 

também, um desafio para o Ministério da Saúde e da Educação, bem como, 

para todos os atores que desejam que essa prática chegue de forma efetiva e 

sem barreiras a todos que desejam fazer dela, uma terapia integral ou uma 

forma de vida.  

 

2.3 Ayurveda: origem e princípios 

 

No contexto histórico cultural, o Ayurveda surgiu na Índia, que remonta 

há muitos milênios nas cidades de Mohenjo Daro, Harappa e o Vale do Indo, 

em que, por evidências arqueológicas de grande desenvolvimento nos 

sistemas sanitário, metalúrgico e da escrita, é possível perceber uma 

consciência avançada no manejo da saúde através do saneamento da água e 

da agricultura organizada com uso de plantas medicinais (ROCHA, 2009). 

Desenvolvido em entendimento aos Vedas, escrituras que 

compreendem uma sabedoria de todos os aspectos da vida, o Ayurveda se 

traduz como um caminho para se atingir o equilíbrio da existência em 

consonância com as leis que regem o Universo. Este saber, enquanto sistema 

médico, se estabelece com o propósito de harmonizar o indivíduo em sua 

dimensão vertical na interação dinâmica do corpo com a mente e com o 

espírito, e em sua dimensão horizontal no equilíbrio com o ambiente. Considera 

que o corpo físico precisa estar em sintonia com a natureza, a mente precisa 

estar em equilíbrio com a sociedade e a alma precisa estar em relacionamento 

satisfeito com a alma Universal para se ter saúde (SVOBODA, 2010). 

O Ayurveda, através de sua ênfase no indivíduo, dando atenção à 

nutrição, rotinas diárias, exercícios e harmonia mental, oferece recursos úteis 

aos profissionais, além de utilizar sua farmacologia baseada em produtos 

naturais como meio eficaz e bem tolerado para o manejo de doenças (BERRA, 

2010). Incentiva a auto responsabilidade com ênfase no autocuidado e envolve 
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a população de forma integral na mudança de hábitos e estilo de vida nocivo 

(CARNEIRO, 2014). 

Seu ensino se realizava no Gurukula, local onde o professor - guru vivia 

com sua família e treinava os alunos - shishyas, (PIO, 2005) e se diferenciava 

seguindo as variações interpretativas dos grandes autores Caraka, Sushruta e 

Vagbhata. Nos compêndios Caraka Samhita, Sushruta Samhita e Asthanga 

Hridaya é possível perceber a aplicação da mesma doutrina para objetivos 

distintos, a clínica e a cirurgia, que são na maioria dos sistemas médicos, a 

grande distinção visionária. 

Por muito tempo, o conhecimento foi transmitido oralmente, pelo 

processo guru-sishya, entretanto, ao longo dos anos, a linha de mestre 

discípulo foi se modificando, principalmente após a invasão da Inglaterra. Com 

a influência atomista na educação, foram surgindo faculdades que se 

adaptaram ao modelo ocidental de aulas, bem como os livros e as 

metodologias.  

 

2.4 A medicina ayurvédica no mundo 

 

A medicina ayurvédica se formou sob forte influência de outras culturas 

pelo constante tráfego comercial e por intensas invasões no território indiano 

ao longo da história. Observa-se também a natureza migratória dos vaidyas 

(médicos) descritas nos relatos de experiências terapêuticas dos tratados 

médicos (ROCHA, 2009). Esse intercâmbio étnico possibilitou a transposição 

deste saber a novas estruturas anatômicas, fisiológicas e ambientais 

demonstrando ser uma medicina viva, aberta, com possível adaptação de seus 

princípios a diversas realidades. Pode-se dizer ser um saber rizomático 

(GALLO, 2000) instituído por sua ramificação por todo território sul asiático a 

atualmente pelo mundo. 

Durante o início do século passado, essa medicina permaneceu nos 

países que já a haviam incorporado como Sri Lanka, Burma, Tibet, Nepal, sul 

da China, Bangladesh, Laos, Tailândia e outras regiões distantes do oriente, 

como Mongólia, Malásia, Indonésia e menos incisivamente até o Japão. Essa 
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incorporação foi em grande parte realizada pela migração de monges budistas 

e mestres yogues por volta do século V a.C. (DEVESA, 2013). 

De forma semelhante, mestres espirituais hinduístas em viagens de 

propagação do Yoga e do Tantra ao ocidente, divulgaram a medicina 

ayurvédica em países como Inglaterra e Estados Unidos. Esse conhecimento 

veio a ser notório principalmente na década de 60, quando a partir do 

movimento da contracultura, houve um expressivo interesse pelos saberes 

orientais, em especial aqueles advindos da Índia. Em busca de uma 

ressignificação espiritual, novas abordagens alimentares e o cuidado com o 

corpo foram adotados. Sendo assim, essa ciência se tornou conhecida no 

ocidente associado a uma nova ideologia de vida (TONIOL, 2015). 

Com o reconhecimento pela OMS das medicinas tradicionais e o 

estímulo a regulamentação pelos estados membros, em 2003, o Ayurveda é 

inserido nos sistemas de saúde como TM (Traditional Medicine) ou CAM 

(Complementary Alternative Medicine) no mundo e como PIC (Prática 

Integrativa e Complementar) no Brasil (OMS, 2003).  Vale observar que a 

medicina ayurvédica se enquadra nos sistemas de saúde como medicina 

tradicional/complementar ou no escopo das terapêuticas como fitoterapia, 

massagem, nutrição e em alguns casos como meditação. Desta forma, sua 

legislação se mostra muitas vezes segmentada e de difícil identificação 

(AZEVEDO, 2012). 

Nos EUA, há um grande número de escolas formando praticantes 

ayurvédicos, e em dez estados, sua prática está sendo legalizada. Nos outros 

quarenta estados, o praticante não pode legalmente diagnosticar ou tratar, e 

sim atuar como um educador, em que se discute as condições saudáveis e a 

percepção dos sintomas de desequilíbrio com o educando (TURNER, 2016). 

Há então, a clara noção de que um médico é um educador e o Ayurveda, um 

sistema de ensino.  

Na Europa com o programa CAMbrella (2012), foi realizado o 

levantamento da prática da medicina ayurvédica, sendo esta, mencionada 

diretamente na regulamentação em cinco dos trinta e nove países. Em alguns 

dos outros trinta e quatro países, a medicina ayurvédica é reconhecida como 

um sistema terapêutico que pode ser fornecido por profissionais de saúde sem 
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vínculo ao sistema público de saúde, ficando o conselho profissional 

responsável pela orientação da prática (VINJAR, 2012). O mapa abaixo 

demonstra a distribuição da regulamentação da prática do Ayurveda na 

Europa: 

 

Figura 1 - Regulamentação do Ayurveda na Europa 

 

Fonte: CAMbrella 2012 (VINJAR, 2012). 
 

A Hungria regulamentou a medicina ayurvédica como “um sistema 

médico complexo individual” praticado apenas por médicos. Na Letónia, a 

medicina ayurvédica tem um estatuto legal e foi recomendada como segura 

para ampla aplicação nas instituições de serviços de saúde pública. Na 

Roménia, a medicina ayurvédica é legalmente reconhecida na legislação das 

práticas, no grupo “terapias alternativas”. Na Sérvia, o estatuto das práticas 

lista a medicina ayurvédica como “um método de tratamento adequado”. A 

Eslovênia listou a medicina ayurvédica no CAM como um sistema de práticas 

alternativas e complementares que pode ser usado na realização de suas 

práticas (WIESENER, 2012). 
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Na Rússia, após o atendimento exitoso das vítimas do acidente de 

Chernobyl, foi criado em 1990, o departamento especial do Ministério da Saúde 

da antiga URSS para integrar a medicina tradicional ayurvédica no sistema de 

saúde. Atualmente, o interesse público se concentra nos tratamentos 

ayurvédicos de doenças crônicas e reabilitação após doenças graves, embora 

menos para prevenção e manutenção da saúde (KARILYO, 2013). 

Em termos da distribuição da Ayurveda na América Latina, observa-se 

na Argentina o ensino do Ayurveda há mais de vinte anos pela Fundación de 

Salud Ayurveda Prema em parceria com a Faculdade de Medicina da 

Universidade de Buenos Aires e com a Faculdade de Medicina da Universidade 

Nacional de Córdoba em cursos de pós-graduação com duração de dois anos. 

Também são realizadas palestras, seminários, workshops e conferências sobre 

o Ayurveda nos Ministérios da Saúde, Escolas de Medicina e associações 

profissionais e científicas na maioria dos países latino-americanos: México, El 

Salvador, Honduras, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, Colômbia, Venezuela, 

Equador, Peru, Brasil, Paraguai e Chile (BERRA, 2010).  

Em 2015 realiza-se o primeiro Congresso Internacional de Ayurveda na 

Holanda organizado pela Fundação Internacional Maharishi e pela Academia 

Internacional de Ayurveda com o apoio do Ministério AYUSH (Ayurveda, Yoga, 

Unani, Sidha e Homeopatia) da Índia. A Fundação Maharishi, organização 

global, objetiva estabelecer uma interface fidedigna e fiável para a 

comunicação com instituições governamentais com impacto na legislação, 

prestadores de cuidados de saúde, associações médicas e fornecedores de 

subsídios. Além de promover a pesquisa no campo da Ayurveda e torná-la 

parte do sistema público de saúde (IMAVF, 2019).  

 

2.5 O Ayurveda no Brasil 

 

No Brasil, o Ayurveda é reconhecido como prática integrativa e 

complementar desde março de 2017 pela portaria nº 849/GM do Ministério da 

Saúde. No entanto, a aplicação dos princípios ayurvédicos no sistema público 
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de saúde possui um histórico anterior, que remete à década de 1980 com a 

difusão da meditação transcendental no país.  

Comumente apresentada no mundo por um viés espiritual, o 

conhecimento médico ayurvédico chega ao Brasil pela visita de Maharishi 

Maheshi, no estado de Goiás em 1983. Com a observação do potencial 

medicinal do país, organizam-se médicos indianos e profissionais da saúde do 

Brasil para a implantação de um hospital ayurvédico na cidade de Goiânia-GO 

(CARNEIRO, 2014). Neste período o país passava pela transição política e o 

acordo estabelecido, com o então presidente eleito por votação indireta 

Tancredo Neves, para a implantação do hospital ayurvédico, se desfez, quando 

uma nova mudança política veio a acontecer em 1985 (CARNEIRO, 2014). 

Na luta pela sua inserção no sistema público de saúde, viabiliza-se o 

ensino da fitoterapia ayurvédica e o atendimento à população, através da 

oficialização do reconhecimento da fitoterapia como prática alternativa pelo 

sistema unificado e descentralizado de saúde SUDS-GO na Resolução nº08 do 

Ciplan, em 11 de março de 1988.  O Ministério da Previdência e Assistência 

Social desde os anos 1985, já havia acenado o interesse que as medicinas 

tradicionais, inclusive a fitoterapia ayurvédica, fossem incluídas no âmbito da 

Previdência e da assistência em saúde no SUS como cita Barbosa: 

“O MPAS estava interessado em apoiar a implantação da assistência 

médica através da fitoterapia ayurvédica, no âmbito da Previdência, 

pois, embora ao longo de sua história houvesse se válido 

exclusivamente dos conhecimentos, procedimentos e recursos das 

técnicas médicas alopáticas na prestação de serviços de saúde, 

reconhecia agora a validade de outras práticas de assistência à 

saúde, demonstrada tanto por estudiosos quanto pela tradição 

histórica.” (BARBOSA, 1990 pág. 15) 

 

O Instituto Brasileiro de Ciência e Tecnologia Maharishi (IBCTM), 

representante no Brasil do Centro Mundial para a saúde perfeita em Nova 

Délhi, Índia, formulou o conteúdo para a realização da primeira turma do curso 

de fitoterapia ayurvédica em Goiás. Com a assinatura do convênio entre a 

Secretaria de Saúde do Estado de GO e o Instituto Brasileiro de saúde e 

Desenvolvimento Integrado, (IBRASADI), realiza-se o primeiro curso de 
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formação dos profissionais de saúde em fitoterapia ayurvédica em 1986, sendo 

replicado no ano de 1988, e reconfigurado nos anos de 2013, 2016 e 2018 

(BARBOSA, 1990). 

De forma pontual, a fitoterapia ayurvédica foi praticada no Hospital de 

Medicinas Alternativas (HMA), hoje denominado de Centro de Referência em 

Medicinas Integrativas e Complementares (CREMIC). Até hoje, este é o único 

centro no Brasil da rede pública de atendimento à saúde, como o único material 

didático disponível no SUS. 

Ao longo dos anos observa-se um crescente aumento de terapeutas 

formados na rede privada e em 1999 é fundada a Associação Brasileira de 

Ayurveda, dedicada à preservação, divulgação e estudos do Ayurveda em 

território brasileiro (ABRA, 2016).  Formam-se também os centros, Naradeva 

Shala, Escola Yoga Brahma Vidya e recentemente o Sri Sri Ayurveda, todos de 

origem privada. Advindos de escolas distintas da Índia, os centros apresentam 

linhas ideológicas variadas com a valorização de determinadas terapêuticas e 

diagnósticos.  

Atualmente, os cursos de formação de terapeutas Ayurvedas atendem 

ao Decreto nº 8.268, de 18 de junho de 2014, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. São cursos livres com carga horária mínima de 

cento e sessenta horas para a formação inicial, sem prejuízo de etapas 

posteriores de formação continuada, inclusive para os fins da Lei nº 12.513, de 

26 de outubro de 2011 que institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego, PRONATEC (ROCHA, 2019).  

A formação profissional em Ayurveda ainda se restringe a esfera privada 

uma vez que esta foi reconhecida como prática complementar no SUS 

recentemente, sem ainda definidas suas diretrizes educacionais pela gestão 

municipal para atuação na rede publica. Os profissionais formados tem, então, 

um campo de atuação restrito, uma vez que não há respaldo legal pelos 

conselhos médicos e da saúde de sua pratica.  

Em decorrência desta delicada situação legal, realiza-se o 3º Congresso 

Internacional do Ayurveda em maio de 2018 concomitante ao 1º Congresso 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares na cidade do Rio de 
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Janeiro. Neste evento, manifestou-se o compromisso em discutir a 

regulamentação da profissão de terapeuta ayurvédico tramitada pelo Projeto 

Lei nº4884/2016 do Deputado Giovani Cherini (PDT-RS).  Neste projeto se 

especifica a formação dos terapeutas ayurvédicos que deverá ocorrer com 

carga horária mínima de quatrocentas horas teóricas e práticas em cursos 

creditados por associações nacionais de profissionais de Ayurveda (CHERINI, 

2016). 

Durante este Congresso decidiu-se pela formação de uma nova 

Comissão de Regulamentação dos profissionais de Ayurveda sem o 

consentimento e conhecimento pelos praticantes atuantes no Brasil. Na carta 

protesto elaborada pela ABRA é possível perceber divergências entre as 

instituições e associações no Brasil e na Índia conforme relata Rocha (2018) 

I. A nova Comissão foi formada sem a prévia, necessária e ampla 
divulgação. A grande maioria dos Terapeutas participantes do 
Congresso não tomou conhecimento dessa Comissão e nem tão 
pouco de seus propósitos. Os poucos terapeutas que conseguiram 
participar da reunião constitutiva não puderam se manifestar e lhes foi 
negado o direito de participar da referida comissão, ficando essa 
comissão, restrita apenas a empresários do setor e algumas poucas 
escolas/instituições de Ayurveda brasileiras. 
II. A Coordenação dessa Comissão ficou a cargo de Representantes 
do Grupo Maharishi, o principal apoiador do Congresso. Durante a 
Reunião Inicial foram apresentados mais dois Projetos de Lei que, ao 
contrário do Projeto de Lei n o 4884/2016, não foram motivo de 
discussão ampla por parte da classe de Terapeutas Ayurveda. 
III. Durante o Congresso, a ABRA tomou conhecimento da formação 
da Comissão e se fez presente, colocando firmemente sua posição 
de defesa dos interesses dos Terapeutas Ayurveda, repudiando 
atitudes contrárias à classe que, em nosso entendimento, ganharam 
corpo e voz nesta reformulação distorcida do projeto de lei que está 
sendo construído com forte influência de pessoas que nunca 
trabalharam com Ayurveda no Brasil. 
IV. No transcorrer das discussões dessa Comissão, ainda no 
Congresso supra citado, a ABRA propôs a realização de uma 
Assembleia Geral no próprio Congresso, com a participação de todos 
os presentes – cerca de 2.000 pessoas, para um debate amplo e 
democrático das Propostas de Lei, o que não foi acolhido pela 
Organização do Evento. 
V. Do que se conclui que a classe dos Terapeutas Ayurveda não se 
encontra representada nessa comissão, pois ficou notória a exclusão 
dos Profissionais Independentes, não vinculados a Instituições. Estes 
Profissionais compõe a maioria dos trabalhadores com Ayurveda no 
Brasil, que vem sendo formados há mais de 20 anos por diversas 
escolas. (ROCHA, 2018)  
  

 O segundo Projeto Lei n.º 9.358/2017 proposto pelo Deputado Alex 

Canziani (PTB-PR) e apresentado durante o 3º Congresso Internacional de 
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Ayurveda, visa a regulamentação das profissões de Consultor, Terapeuta e 

Assessor de Ayurveda. Neste projeto se estabelece carga horária mínima de 

mil e seiscentas horas-aula, expedido por instituição brasileira de ensino 

superior para formação do consultor e terapeuta e carga horária mínima de 400 

horas para assessores.  

Este projeto acompanha as recomendações do documento desenvolvido 

pela ONU “Benchmarks for training in Ayurveda”, em que são indicados 

modelos para o treinamento dos praticantes da medicina ayurvédica. Neste 

documento os praticantes são reconhecidos em três categorias de programas 

de treinamento - treinamento de praticante, treinamento de terapeuta e 

treinamento de dispensadores e distribuidores (OMS, 2010). 

De acordo com Rocha (2018), este projeto se afasta da ideia central do 

SUS ao criar níveis diferenciados de Profissionais de Ayurveda com possível 

desvalorização da atuação do terapeuta com menor carga horária na sua 

formação, desestimulando alternativas inovadoras e socialmente contributivas 

ao desenvolvimento sustentável de comunidade. 

Ainda em discordância com os projetos apresentados junto ao 

Congresso anteriormente, em 15 de maio de 2018, o Deputado Pompeo de 

Mattos, aprova por unanimidade a Sugestão nº 23/2011 ao Projeto de Lei nº 

6.959/2010, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Terapeuta 

Naturalista e, inclui o Ayurveda como prática naturalista a ser exercida por 

profissionais, devidamente, qualificados em cursos de Terapias Naturais, em 

nível médio ou de graduação, reconhecidos por órgãos competentes 

(MATTOS, 2018). 
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3.  OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar como a temática do Ayurveda e o processo de formação profissional 

são  apresentados em um serviço especializado da rede pública de Goiânia.  

 

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Coletar e categorizar as apostilas do único curso de formação dos 

profissionais de saúde em fitoterapia ayurvédica, utilizadas na rede 

pública no Brasil. 

2. Descrever a tipologia, linguagem e conteúdo dos textos que integram as 

apostilas do curso de formação dos profissionais de saúde em 

fitoterapia ayurvédica elaborados pelo CREMIC/GO. 
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4. METODOLOGIA 

 

O presente estudo de abordagem qualitativa, de caráter documental e 

descritivo, foi realizado no período de dezembro de 2017 a dezembro de 

2018.  Consideramos que a análise documental favorece a observação do 

processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, conceitos, 

conhecimentos, comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros 

(CELLARD, 2008). 

Primeiramente, procedemos a etapa de coleta de materiais, durante o 

período de dezembro de 2017 a maio de 2018. Como parte desse processo, 

foram levantados os documentos, fontes primárias e secundárias, de materiais 

que versam sobre a PIC utilizados nos cursos de formação em fitoterapia 

ayurvédica elaborados pelo Centro de Referência em Medicina Integral e 

Complementar de Goiana (CREMIC/GO)1. Entre estes selecionamos os 

documentos utilizados em todas as turmas e anos, incluindo seus projetos 

pedagógicos em que se descreve a matriz curricular, plano de ensino, a equipe 

de execução, bem como outras especificações. Ressaltamos ainda, a inclusão 

de materiais educativos (manuais técnicos, destinados à profissionais de 

saúde) produzidos CREMIC. A inclusão deste tipo de recurso educativo, se fez 

pertinente, principalmente pelo recente reconhecimento do Ayurveda como PIC 

e pelo momento atual de discussões acerca da estruturação do ensino para 

formação de seus praticantes.  

Na etapa de análise, primeiramente, os documentos foram 

categorizados por título, instituição produtora e ano de publicação, como 

descrito no Quadro 1. Após essa etapa, realizou-se a análise descritiva (Bardin, 

2011) com o objetivo de interpretar o material coletado, identificando como a 

temática do Ayurveda e o processo de formação profissional aparecem nos 

                                                           
1
 Para a coleta dos materiais elaborados foi acessado o site do Ministério da Saúde e feito 

contato via telefone e e-mail ao setor de ensino e pesquisa da CREMIC, requisitando a 
consulta aos documentos elaborados para os cursos de fitoterapia ayurvédica, que ocorrem 
desde o ano de 1986. Como não obtivemos retorno, buscamos a oportunidade de interlocução 
direta com a Dra. Mara Rúbia Ferreira de Freitas diretora técnica do CREMIC, durante o 
3°Congresso Internacional de Ayurveda, em março de 2018. Em 10 de abril foi possível obter a 
autorização de uso dos documentos utilizados nos cursos de formação deste serviço. Em maio 
de 2018, visitamos o CREMIC, em Goiânia, e tivemos acesso aos documentos referentes aos 
cursos já ministrados desde 1986. 
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documentos do CREMIC/GO. As categorias de análises foram constituídas de 

acordo com os eixos detalhados no Quadro 1.  

 

Quadro 1 - Categorias de análise dos documentos 

Categoria de 

análise 
Detalhamento 

Estrutura e 

formatação 

Título, órgão emissor, ano de publicação, tipologia, assunto, público-alvo, 

autoria, editora/cidade, número de páginas, anexos, atividades/exercícios, 

indicação de estudos/atividades complementares, indicação de leitura, 

presença de referências e glossário. 

Imagem 
Autoria, localização, quantidade, qualidade, tipologia, título, legenda e 

escala. 

Conteúdo 

Educação, Ensino, linguagem, abordagem do tema, adequação científica, 

adequação ao público, tópicos abordados (estrutura geral) e referencial 

teórico. 

Referências 

bibliográficas 
Presença ou não, adequação às normas e padronização, recorte temporal. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1. O Centro de Referência em Medicina Integral e Complementar 

(CREMIC)   

 No Brasil, o Centro de Referência em Medicina Integral e Complementar 

(CREMIC) é o único estabelecimento com treinamento e capacitação nas 

práticas ayurvédicas no contexto do SUS.  

 Este Centro está localizado a sete quilômetros do centro de Goiânia, no 

quilômetro oito da Rodovia BR 153, no Bairro Santo Antônio, e faz limite com 

os municípios de Goiânia e Aparecida de Goiânia. Neste local, pertencente à 

Secretaria de Saúde do estado de Goiás, operava o Sanatório Presidente 

Juscelino Kubitschek (JK), hospital que no período de 1959 a 1988 atendia a 

pacientes acometidos de Tuberculose (BARBOSA, 1990). 

 No início de 1988, o Hospital de Terapias Ayurvédicas (HTA), se 

transferiu para um dos pavilhões deste local, constituído por quatro consultórios 

médicos, uma sala de recepção, dois sanitários para clientes, uma sala para 

atividades administrativas, duas salas para farmácia de manipulação, uma sala 

para recepção de plantas trazidas pelos clientes e entrega de medicamentos, 

uma sala para atividades desenvolvidas pelas responsáveis pelo horto 

medicinal e uma área aberta para secagem e trituração das plantas 

(BARBOSA, 1990).  

 Em 30 de abril de 1990, são liberados ainda, uma sala para direção 

geral e técnica, secretaria, sala para chefia de enfermagem, três salas para 

tratamento de panchakarma. Com as novas instalações o HTA se torna 

Hospital de Medicinas Alternativas, HMA, e em 2015, passa a ser denominado 

CREMIC. 

Atualmente, os serviços no CREMIC são disponibilizados após o 

encaminhamento pelas unidades municipais de saúde.  Neste centro são 

realizados os atendimentos de Fitoterapia, Fitoterapia Ayurvédica, Homeopatia, 

Acupuntura, Auriculoterapia, Ventosaterapia, Magnetoterapia, Massagem 

Deslizante, Educação em Saúde, Reiki, Shiatsu Facial, Do-ln, Fisioterapia 

motora, Quiropraxia e RPG. Além desses atendimentos, também há consulta 
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de nutrição, terapia ocupacional, fonoaudiologia, psicologia, assistência social e 

a distribuição de medicamentos homeopáticos e fitoterápicos (SECRETARIA 

DA SAÚDE, 2016). 

  

Figura 2 - Imagem do CREMIC 

 

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde de Goiás. 

 

 Paralelamente à instalação do HTA no espaço do extinto Hospital JK, se 

estabeleceu o Centro Formador de Pessoal de Nível Médio e Elementar para a 

Área da Saúde. Em 2015, o Centro se torna a Escola Estadual de Saúde 

Pública “Cândido Santiago” (ESAP), onde, em conjunto com o CREMIC, ocorre 

o curso de “Introdução ao Ayurveda”. Este objetiva qualificar os profissionais 

vinculados ao SUS e aumentar o número de atendimentos aos pacientes. São 

as apostilas deste curso que foram disponibilizadas para análise.   

 Desde a fundação do HTA foram realizados dois cursos de fitoterapia 

ayurvédica, o primeiro em 1986 e o segundo em 1988. Depois de reformulado, 

o curso incorporou os princípios básicos do Ayurveda e passou a ser 

denominado “Introdução ao Ayurveda”, em que atualmente está em sua 

terceira edição. 
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 No Quadro 2, apresentam-se os documentos levantados e analisados 

conforme título, instituição e data de publicação. 

 

Quadro 2 - Acervo documental analisado. 

Código Título do documento Instituição 
Ano da 
publicação 

01 
Curso de fitoterapia através da 
metodologia ayurvédica vol. I 

SUDS – GO 1988 

02 
Curso de fitoterapia através da 
metodologia ayurvédica vol. II 

SUDS – GO 1988 

03 
Curso de fitoterapia através da 
metodologia ayurvédica vol. III 

SUDS – GO 1988 

04 
Curso de fitoterapia através da 
metodologia ayurvédica vol. IV parte 1 

SUDS – GO 1988 

05 
Curso de fitoterapia através da 
metodologia ayurvédica vol. IV parte 2 

SUDS – GO 1988 

06 
Curso de fitoterapia através da 
metodologia ayurvédica vol. IV parte 3 

SUDS – GO 1988 

07 
Curso de fitoterapia através da 
metodologia ayurvédica vol. IV parte 4 

SUDS – GO 1988 

08 Dieta ayurvédicas Não apresenta 
Não apresenta 

09 Fundamentos científicos de Ayurveda Não apresenta 
Não apresenta 

10 
Curso de introdução aos princípios 
fundamentais da medicina védica 

HMA- FUNSAUDE GO 1999 

11 Medicina Tradicional Ayurveda 
CREMIC (sem 
referência oficial) 

2013 

Total analisado                                                                                                                      11 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018). 
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5.2. Caracterização dos documentos: estrutura, formatação e imagem.  

Foram levantados onze documentos que estavam arquivados no 

CREMIC. Os mesmos foram analisados de forma descritiva, segundo os eixos 

de análise descritos no Quadro dois. Com relação à autoria, sete são do 

Sistema Unificado e Descentralizado de Goiás, (SUDS-GO), um do Hospital de 

Medicinas Alternativas (HMA), um do Centro de Referência em Medicina 

Integrativa e Complementar (CREMIC). Dois estão sem referência da autoria, 

publicados entre 1988 e 2016 como se observa no quadro três abaixo: 

 

Quadro 3 – Estrutura e formatação 

Código Assunto Público Autoria Editora/cidade 
N° de 

páginas Anexos 

1 Temas gerais 

Utilizada para 
treinamento dos 
profissionais da 
saúde 

Coordenação de 
recursos 
humanos/SUDS-GO 

Não apresenta/ 
Goiânia 75 Não apresenta 

2 
Tratamento das 
doenças mais 
comuns 

Utilizada para 
treinamento dos 
profissionais da 
saúde 

Coordenação de 
recursos 
humanos/SUDS-GO 

Não apresenta/ 
Goiânia 134 Não apresenta 

3 Farmácia 

Utilizada para 
treinamento dos 
profissionais da 
saúde 

Coordenação de 
recursos 
humanos/SUDS-GO 

Não apresenta/ 
Goiânia 54 Não apresenta 

4 Estudo de plantas 
medicinais 

Utilizada para 
treinamento dos 
profissionais da 
saúde 

Coordenação de 
recursos 
humanos/SUDS-GO 

Não apresenta/ 
Goiânia 91 Não apresenta 

5 Estudo de plantas 
medicinais 

Utilizada para 
treinamento dos 
profissionais da 
saúde 

Coordenação de 
recursos 
humanos/SUDS-GO 

Não apresenta/ 
Goiânia 55 Não apresenta 

6 Estudo de plantas 
medicinais 

Utilizada para 
treinamento dos 
profissionais da 
saúde 

Coordenação de 
recursos 
humanos/SUDS-GO 

Não apresenta/ 
Goiânia 32 Não apresenta 

7 Estudo de plantas 
medicinais 

Utilizada para 
treinamento dos 
profissionais da 
saúde 

Coordenação de 
recursos 
humanos/SUDS-GO 

Não apresenta/ 
Goiânia 122 Não apresenta 

8 Classificação dos 
alimentos Não explicita Sem indicação Não apresenta/ 

Goiânia 11 Não apresenta 

9 Ayurveda Não explicita Médicos Indianos Não apresenta/ 
Goiânia 7 Localização dos 

princípios vitais 

10 
Princípios 
fundamentais da 
medicina védica 

Utilizada para 
treinamento dos 
profissionais da 
saúde 

Mesmo do órgão 
emissor HMA/Goiânia 154 

Determinação da 
constituição 
individual 

11 Ayurveda 

Utilizada para 
treinamento dos 
profissionais da 
saúde 

Mesmo do órgão 
emissor 

Não apresenta/ 
Goiânia 93 Não apresenta 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018). 
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 Houve somente uma tipologia dos documentos levantados no formato de 

apostila, editados em Goiânia. A maioria não contém anexos e complementos. 

Somente um documento inclui glossário e sete se abstêm de referências 

bibliográficas. O número de páginas variou entre 7 e 154. Com relação ao uso 

de imagens e figuras ilustrativas, dois documentos apresentam materiais 

iconográficos desenhados à mão. Vale observar que os desenhos foram 

desenvolvidos durante as aulas a fim de elucidar os procedimentos descritos 

aos alunos. Os desenhos então se apresentam de grande relevância ao 

representar a aproximação das realidades distantes em que se encontravam os 

professores indianos e os alunos brasileiros.  Vidal e Silva (1992, p.285), citam 

Levi Strauss ao afirmar que desenhos e grafismos “são passíveis de serem 

compreendidos e apreciados em algum nível pelos que não compartilham, 

como membros daquela sociedade específica, mas que, como homens, 

compartilham de uma humanidade universal comum”.  A presença das imagens 

estão descritas no quadro 4  abaixo: 

 

Quadro 4 – Imagem 

Código Autoria Localização Quantidade Qualidade Tipologia Título Legenda Escala 

1 Não 
identificada 

Dentro do 
texto 2 

Com pouca 
descrição e 
detalhamento 

Desenhos 
feito a 
lápis 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

2 Não 
identificada 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta Não apresenta Não 

apresenta 
Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

3 Não 
identificada 

Ao final da 
descrição da 
formulação 

5 
Com pouca 
descrição e 
detalhamento 

Desenhos 
feito a 
lápis 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

4 Não 
identificada 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta Não apresenta Não 

apresenta 
Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

5 Não 
identificada 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta Não apresenta Não 

apresenta 
Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

6 Não 
identificada 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta Não apresenta Não 

apresenta 
Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

7 Não 
identificada 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta Não apresenta Não 

apresenta 
Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

8 Não 
identificada 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta Não apresenta Não 

apresenta 
Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 
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9 Não 
identificada 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta Não apresenta Não 

apresenta 
Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

10 Não 
identificada 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta Não apresenta Não 

apresenta 
Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

11 Não 
identificada 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta Não apresenta Não 

apresenta 
Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Não 
apresenta 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018). 

 

Com relação ao conteúdo, observa-se o cumprimento do objetivo 

proposto no curso em ensinar a fitoterapia pelos princípios ayurvédicos. Sendo 

assim, a fitoterapia é apresentada em seus múltiplos aspectos com presença 

de artigos científicos e ênfase em usos e aplicações de espécies já estudadas 

pela medicina convencional. 

O material analisado tem como público os profissionais de saúde em 

especial aqueles que visam integrar à equipe do Hospital Ayurvédico. O 

conteúdo é amplo e atinge os diversos níveis em que estes profissionais se 

enquadram. Nota-se o detalhamento de plantio, coleta e preparação dos 

compostos fitoterápicos, caracterizando o ensino da técnica necessária para a 

oferta de insumos para tratamento aos pacientes a serem atendidos. Estão 

presentes também as formas de diagnóstico e anamnese, variações 

anatômicas e fisiológicas, fundamentais para a prática medica e ênfase na 

alimentação.  

 

5.3. Linguagem e conteúdo: o que é priorizado no ensino do Ayurveda 

Quanto à linguagem, é possível perceber uma linguagem com 

enumeração detalhada dos conceitos básicos com descrição pormenorizada 

dos elementos que os constitui, sem muito aprofundamento. Há também a 

presença de artigos específicos, pautados na linguagem biomédica. Ficou 

evidente uma preponderância de linguagem simples quando relacionado ao 

conhecimento ayurvédico, talvez pela preocupação dos autores em traduzir de 

maneira mais acessível, um conhecimento advindo de outra cultura.  
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Não foi possível encontrar as bases metodológicas de ensino e 

educação a serem desenvolvidas com os profissionais de saúde. Pressupõe-se 

que a formação anterior nas áreas de saúde baseada nos paradigmas 

científicos seja válida como formação pedagógica.  

Em uma passagem do documento 11, é descrito a consideração dos 

exames, diagnósticos e terapêuticas, aplicados na medicina convencional, 

como pertinentes no diagnóstico de possíveis desequilíbrios na visão do 

Ayurveda. É defendida então, a premissa de que uma medicina não se exclui 

em detrimento a outra e podem atuar de forma complementar em mesmo nível. 

A esse conceito de complementação Toniol, (2015) se refere como uma 

categoria que explicita como as terapias devem se relacionar com outras 

modalidades de atenção à saúde. Sendo assim, a complementação não se 

refere a uma hierarquia de relevância entre as terapêuticas, em que uma 

prática se torna mais respeitável em detrimento a outra. A se considerar a 

biomedicina como escolha primária e outros modelos médicos complementares 

a ela. Mas como modelos médicos que se completam de forma horizontal, 

resultando em uma abordagem integral.  O quadro 5 abaixo resume as 

principais temáticas apresentadas no material analisado.  

 

Quadro 5 – Conteúdo 

Código Linguagem 
Abordagem do 

tema 

Adequação 

científica 
Adequação ao público-alvo 

Tópicos abordados   

1 

Linguagem 
simples com 
muitos 
exemplos e 
sistematizada 

Abordagem geral 
dos princípios 
gerais do ayurveda 

Não 
apresenta 

Conteúdo simplista acessível 
a qualquer profissional e 
leigos da área de saúde 

Objetivos da 
formação, conceitos 
básicos, fitoterapia 
ayurveda, fisiologia, 
elementos 
fundamentais, 
tridoshas, constituição 
individual, 
diagnóstico, 
tratamento, srotas, 
dhatus, patogênese 
geral, digestão, yoga, 
água, 
incompatibilidades 
dietéticas e supressão 
das necessidades, 
plantio  

Não 
apresenta 

2 

Linguagem 
simples com 
muitos 
exemplos e 
sistematizada 

Abordagem geral 
das doenças com 
indicações 
detalhadas 

Não 
apresenta 

Conteúdo simplista acessível 
a qualquer profissional e 
leigos da área de saúde 

Tratamento das 
doenças mais 
comuns, fatores 
etiológicos, 
componentes de 
patogenese, dieta e 
hábitos, asma, cálculo 
renal, parasitas 
intestinais, 

Não 
apresenta 
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úlcerapéptica, 
constipação, diarréia, 
gastroenterite, artrite 
reumatoide,  

3 

Linguagem 
simples com 
muitos 
exemplos e 
sistematizada 

Abordagem geral 
dos princípios 
farmacêuticos 

Não 
apresenta 

Conteúdo simplista acessível 
a qualquer profissional e 
leigos da área de saúde 

Farmacognosia, 
farmacologia, 
terapêutica, farmácia, 
farmacodinâmica,  

Não 
apresenta 

4 

Científica, com 
artigos 
experimentais 
relacionando 
as plantas 
com incidência 
no brasil e na 
índia 

Abordagem 
pontual, a partir de 
determinados 
experimentos 
isolados 

Apresenta 

Linguagem científica 
específica ao campo 
farmacológico,  profissionais 
da saúde sem conhecimentos 
farmacêuticos podem 
apresentar dificuldades de 
compreensão 

Curso de fitoterapia, 
estudo de plantas 
ayurvédicas, seleção 
fitoquímica de 
algumas plantas 
medicinais usadas no 
sistema ayurvédico de 
medicina, 
farmacopeia de 
remédios caseiros, 
bauhinia variegata 

Não 
apresenta 

5 

Científica, com 
artigos 
experimentais 
relacionando 
as plantas 
com incidência 
no Brasil e na 
Índia 

Abordagem 
pontual, a partir de 
determinados 
experimentos 
isolados 

Apresenta 

Linguagem científica 
específica ao campo 
farmacológico,  profissionais 
da saúde sem conhecimentos 
farmacêuticos podem 
apresentar dificuldades de 
compreensão 

Farmacopeia de 
remédios nativos, 
pesquisa sobre 
plantas ayurvédicas, 
hibiscus rosa 
sinensis, glycyrrhiza 
glabra, guggulu no 
tratamento de ciática, 
gloriosa superba linn, 
musa sapienturi, 
trigonella foenum-
graeceum, taruma do 
mato, punica 
granatum 

Não 
apresenta 

6 

Científica, com 
artigos 
experimentais 
relacionando 
as plantas 
com incidência 
no Brasil e na 
Índia 

Abordagem 
pontual, a partir de 
determinados 
experimentos 
isolados 

Apresenta 

Linguagem científica 
específica ao campo 
farmacológico,  profissionais 
da saúde sem conhecimentos 
farmacêuticos podem 
apresentar dificuldades de 
compreensão 

Seleção fitoquímica 
de algumas plantas 
medicinais usadas no 
sistema ayurvédico, 
alcalóides, identidade 
botânica do aipo, 
influência das fases 
lunares no cultivo do 
alho, úlcera duodenal, 
unha de vaca, pega 
pinto, fedegoso 
verdadeiro,  

Não 
apresenta 

7 

Científica, com 
artigos 
experimentais 
relacionando 
as plantas 
com incidência 
no Brasil e na 
Índia 

Abordagem 
pontual, a partir de 
determinados 
experimentos 
isolados 

Apresenta 

Linguagem científica 
específica ao campo 
farmacológico,  profissionais 
da saúde sem conhecimentos 
farmacêuticos podem 
apresentar dificuldades de 
compreensão 

Estudo de plantas 
medicinais 
ayurvédicas doenças 
artrite, artrite 
reumatoide, 
eosinofilia, asma, 
cálculo renal, 
diabetes, parasitas, 
problemas renais, 
úlcera 

Não 
apresenta 

8 Clara e 
simplificada 

Caracterização 
geral dos 
principais 
conceitos para 
identificação dos 
alimentos 
referentes a cada 
biotipo, linguagem 
clara em tópicos 
descritivos 

Não 
apresenta 

Conteúdo simplista acessível 
a qualquer profissional e 
leigos da área de saúde 

Dieta ayurvédica, 
classificação dos 
alimentos, ação sobre 
os princípios vitais, 
alimentos sátvicos, 
rajásicos, tamásicos 

Não 
apresenta 
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9 Clara e 
simplificada 

Tópicos gerais dos 
temas ligados à 
doença em 
ayurveda 

Não 
apresenta 

Conteúdo simplista acessível 
a qualquer profissional e 
leigos da área de saúde 

Causas de doenças, 
bases de exame do 
paciente, diagnóstico 
e tratamento, bases 
do tratamento, 
principais vantagens 
do ayurveda, 
disseminação e 
divulgação, 
localização dos 
princípios vitais 

Não 
apresenta 

10 
Descritiva, 
bem detalhada 
e clara 

Conteúdo bem 
explicado, boa 
organização e 
desenvolvimento, 
com indicação dos 
temas principais e 
suas subdivisões. 

Não 
apresenta 

Conteúdo detalhado, 
acessível ao leigo e aos 
profissionais de saúde, com 
aprofundamentos nos 
conceitos importantes  

Introdução, conceitos 
fundamentais do 
ayurveda, fisiologia 
básica de acordo com 
o ayurveda, 
farmacología 
ayurvédica, a origem 
das doenças de 
acordo com o 
ayurveda, o 
diagnóstico no 
ayurveda, regimes 
diários, noções 
básicas do tratamento 
ayurvédico, fatores 
considerados na 
decisão da dosagem 
do medicamento 

Não 
apresenta 

11 
Descritiva, 
bem detalhada 
e clara 

Conteúdo bem 
explicado, boa 
organização e 
desenvolvimento, 
com indicação dos 
temas principais e 
suas subdivisões. 

Não 
apresenta 

Conteúdo bem detalhado, 
acessível ao leigo e aos 
profissionais de saúde, com 
aprofundamentos nos 
conceitos importantes  

Introdução, conceitos 
fundamentais do 
ayurveda, fisiologia 
básica de acordo com 
o ayurveda, 
farmacología 
ayurvédica, a origem 
das doenças de 
acordo com o 
ayurveda, o 
diagnóstico no 
ayurveda, regimes 
diários, noções 
básicas do tratamento 
ayurvedico, fatores 
considerados na 
decisão da dosagem 
do medicamento. 

Não 
apresenta 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018). 
 

 Percebe-se na cronologia da edição dos materiais, um apuramento na 

forma e linguagem. O documento 10 foi desenvolvido para nova estrutura do 

curso após dez anos da formação da primeira turma. Nesta apostila consta 

introdução, conceitos fundamentais do Ayurveda, fisiologia básica de acordo 

com o Ayurveda, farmacologia ayurvédica, a origem das doenças de acordo 

com o Ayurveda, o diagnóstico no Ayurveda, regimes diários, noções básicas 

do tratamento ayurvédico e os fatores considerados na decisão da dosagem do 

medicamento. São resumidos os fundamentos do Ayurveda, escritos de forma 

clara com semelhança as publicações ocidentais utilizadas no ensino atual dos 

profissionais da saúde. Dos documentos levantados, este é que apontou maior 
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semelhança ao ensino desenvolvido na formação dos profissionais de saúde 

no Brasil, podendo ser replicado nos cursos de formação introdutória aos 

praticantes do Ayurveda no contexto do SUS, tanto por seu conteúdo mais 

abrangente como por sua organização. 

No que tange à bibliografia utilizada pelos documentos, observou-se que 

cinco não incluíram referências. O referencial é composto por livros, revistas e 

artigos indianos e somente as apostilas do ano de 1999 e 2016 tiveram 

referências a literatura brasileira e respeitaram as normas da ABNT. 

 

Quadro 6 – Referências bibliográficas 

Código Presença Adequação às normas e padronização Recorte temporal 

1 Apresenta Não apresenta 1905 - 2000 

2I Não Não apresenta Não apresenta 

3 Não Não apresenta Não apresenta 

4 Apresenta Apresenta 1918 - 1978 

5 Apresenta Apresenta 1894 - 1974 

6 Apresenta Apresenta 1970 - 1982 

7 Apresenta Apresenta 1956 - 1980 

8 Não Não apresenta Não apresenta 

9 Não Não apresenta Não apresenta 

10 Não Não apresenta Não apresenta 

11 Apresenta Não apresenta Não apresenta 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018). 

 

Entre as fontes pesquisadas, foi levantado um documento de natureza 

secundária. A PNPIC foi analisada com o intuito de direcionar e identificar as 

referências de ensino em saúde e educação permanente aplicadas na 

formação dos praticantes do Ayurveda. Este documento foi norteador para o 

desenvolvimento da pesquisa. A análise do conteúdo da PNPIC permitiu 

observar as diretrizes estabelecidas na formulação dos cursos de formação dos 

profissionais de saúde. Portanto, sua inclusão na análise documental se 

justifica pela contribuição na contextualização dos documentos primários. 
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O material como um todo se apresenta como uma forma de trazer o 

Ayurveda aos paradigmas ocidentais de ensino de forma introdutória, se 

adequando ao ensino biologista que predomina na formação dos profissionais 

de saúde.  

 

6. CONCLUSÃO 

A predominância da formação científica sob os saberes tradicionais com 

o ensino mecanicista e atomista empregados nas faculdades de formação dos 

profissionais de saúde no Brasil produz uma visão segmentada e dificilmente 

será modificada em cursos livres de cento e sessenta horas como se 

estabelece na formação dos terapeutas ayurvédicos atualmente. 

O saber ayurvédico é um conhecimento aplicado, em que sua 

transmissão é desenvolvida pela vivência, observando o momento adequado a 

utilização de determinada prática. Seu ensino pelo processo shiksha-guru, de 

forma pessoal, valoriza o amadurecimento do aluno com acompanhamento 

próximo do professor (PIO, 2005). Essa forma de ensino deve ser resgatada e 

incorporada para que se pratique esse saber integralmente. Para isso, muitos 

desafios deverão ser superados para que se ofereça um ambiente favorável 

para a formação de seus praticantes, tanto em termos institucionais quanto 

pela abordagem e metodologias de ensino.  

A forma de diagnóstico e de doutrina medica deste sistema médico exige 

um atendimento atento com ausculta e audiência bem treinada e requer o 

aprimoramento do recurso humano para o desenvolvimento da sensibilidade do 

profissional.  

Pela grande visibilidade atual do Ayurveda, agrega-se de modo 

distorcido sua nomenclatura em cursos como alimentação ayurvédica, 

massagem ayurvédica, dentre outros usos. É importante perceber que este é 

um saber que parte da observação pessoal, com suas peculiaridades e sua 

relação com o meio em que se insere. A situação atual do ensino e formação 

profissional do Ayurveda no SUS precisa ser repensada, pois apesar de estar 

presente na política, na prática ainda são poucos cursos oferecidos no Brasil, 

bem como profissionais que se dedicam a transmissão fidedigna de ensino. 
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NORMAS ADOTADAS 
 

Este trabalho foi realizado seguindo a normatização NBR 14724:2011 
estabelecida pela ABNT, indicada para ser adotada na elaboração da 
monografia do Curso Lato Sensu de Especialização em Ensino de Biociências 
e Saúde/IOC.  
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